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Resumo:
							                           
Este artigo tem como objetivo analisar os efeitos do crescimento pró-pobre no Brasil considerando a heterogeneidade das suas unidades da federação. Para isso foi estimado o modelo de regressão de dados em painel com informações da PNAD Contínua de 2012 a 2019. As variáveis analisadas foram: renda média per capita .proxy do crescimento econômico), desigualdade de renda, escolaridade média das pessoas com 25 anos e mais e a taxa de informalidade no mercado de trabalho. Pretende-se ainda avaliar a importância relativa de cada uma dessas variáveis na determinação da pobreza no país. Os resultados mostraram que a educação e o crescimento econômico foram pró-pobres, enquanto a alta desigualdade de renda e informalização se constituem em fatores que dificultam a queda da pobreza. A escolaridade obteve o maior impacto na redução da pobreza seguida da diminuição da desigualdade de renda.
Palabras-chave: desigualdade de renda; escolaridade; informalidade; pobreza; renda média.





Abstract:
						                           
This article aims to analyze the effects of pro-poor growth in Brazil considering the states’ heterogeneity. For this, the panel data regression model with information from the Continuous PNAD from 2012 to 2019 was estimated. The variables analyzed were: average income (proxy to economic growth), income inequality, average schooling of people aged 25 and over, and the informality rate in the labor market. It is also intended to assess the relative importance of each of these variables in determining poverty in the country. The results showed that education and economic growth were pro-poor, while high income inequality and informality are factors that hinder poverty reduction. Schooling had the greatest impact on poverty reduction followed by a drop in income inequality.
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Introdução

A pobreza está associada a diversas privações, tais quais: alimentação, moradia, acesso a serviços básicos como energia elétrica, água potável, saneamento, educação, saúde, segurança, liberdade e justiça social. Está relacionada a problemas macroeconômicos, por exemplo, a alta concentração de renda e crescimento econômico insuficiente. Além disso, problemas como a precariedade do mercado de trabalho, informalização, desemprego, baixos rendimentos, baixa escolaridade da mão de obra, conflitos relativos à questão agrária
[1]
, entre inúmeros outros estão de alguma forma correlacionados com a pobreza.

A pobreza é um fenômeno complexo e que possui múltiplas abordagens teóricas e empíricas; é uma preocupação mundial e está na agenda dos formuladores de políticas sociais e organismos internacionais. Em 2015, por exemplo, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e dentre os 17 objetivos
[2]
 estão: a) erradicação da pobreza; b) educação de qualidade; c) trabalho decente e crescimento econômico; e d) redução das desigualdades. Tais elementos, de alguma forma, estão inseridos na abordagem da pobreza realizada no presente artigo.

Na literatura há estudos que tratam dos determinantes macroeconômicos da pobreza, como o crescimento econômico e a desigualdade de renda. A relação crescimento-desigualdade passou a nortear muitas pesquisas, surgindo o termo crescimento pró-pobre (Bourguignon, 2002, 2004; Dollar & Kraay, 2001), que analisa como os pobres se beneficiam (ou não) do crescimento econômico e do processo de distribuição de renda.

Além disso, sabe-se que a educação e empregos de qualidade são dois ativos de grande importância que minimizam as chances de pobreza. Sendo assim, este estudo tem como objetivo analisar os efeitos do crescimento pró-pobre no Brasil no período 2012-2019 considerando a heterogeneidade das suas unidades da federação. Pretende-se mensurar como a pobreza é impactada pelo crescimento econômico e pela desigualdade de renda, bem como pela informalização das relações de trabalho e pelo nível de educação. Devido ao Brasil possuir enormes diferenças regionais e as variáveis mencionadas se distribuírem de forma muito desigual, foi adotada a técnica de dados em painel, que permite captar a heterogeneidade existente no país das variáveis de interesse deste estudo. Os dados foram obtidos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) e a escolha do período se deve ao fato do ano inicial da pesquisa (2012) e a disponibilidade de dados atuais (2019).

A especificação do modelo estimado baseou-se em trabalhos que abordam o chamado crescimento pró-pobre (que tratam da relação triangular entre crescimento econômico, desigualdade de renda e pobreza) tais como: Bourguignon (2004), Hoffmann (2005), Tabosa, Araújo e Khan (2012), mas com dois diferenciais: a inclusão da variável educação medida pela escolaridade média das pessoas com 25 anos e mais de idade
[3]
e taxa de informalidade no mercado de trabalho.

Isto posto, o artigo está estruturado em cinco seções, incluindo esta introdução e as considerações finais. A seção dois aborda os aspectos teóricos conceituais, com base em uma revisão da literatura sobre o crescimento pró-pobre e da relação da pobreza com o crescimento econômico, desigualdade de renda, educação e informalidade. A seção três apresenta a metodologia empregada. Na sequência, a seção quatro analisa os resultados do modelo empírico.




O crescimento pró-pobre e a relação entre pobreza, educação e mercado de trabalho


Crescimento pró-pobre e a relação entre crescimento, desigualdade de renda e pobreza

Em termos macroeconômicos, o crescimento econômico e a desigualdade de renda são os principais determinantes da pobreza (Ferreira, Leite, & Ravallion, 2007), sendo importante considerar como pessoas pobres são afetadas por eles. Porém, não há consenso na literatura de que o crescimento econômico leve à redução da pobreza, visto que se houver elevação na concentração de renda, não haverá benefícios para os mais pobres.

Ao investigar essas questões, Bourguignon (2004) usou o termo ‘triângulo pobreza-crescimento-desigualdade’. O autor afirma que alterações na taxa de pobreza se devem: a) aos efeitos do crescimento, ao promover variações proporcionais em todos os decis de renda, mas não alterando a distribuição de renda; e b) ao efeito distributivo, quando ocorre mudança na distribuição relativa dos rendimentos, reduzindo a desigualdade.

Essa relação triangular tem sido discutida na literatura sob a ótica do crescimento pró-pobre. Tema complexo e abrangente devido aos efeitos do crescimento e da desigualdade sobre a pobreza nem sempre ocorrerem conforme o padrão esperado. Ademais, não há uma definição única do que vem a ser crescimento pró-pobre.

De acordo com Ravallion (2004), Ravallion e Chen (2003) e Ravallion e Datt (1999), o crescimento econômico é pró-pobre quando provoca redução nas taxas de pobreza, mesmo que não ocorra mudança relativa na posição dos pobres na distribuição da renda. Já para Bourguignon (2002) o crescimento só é pró-pobre se a diminuição da pobreza for mais acentuada do que a taxa de crescimento econômico. Por exemplo, quando a resposta do aumento de 1% no PIB reduz a taxa de pobreza em mais de 1%. Assim, a renda dos pobres deve crescer proporcionalmente mais do que a renda dos não pobres, promovendo redução da desigualdade de renda e da pobreza.

Todavia, há estudos que mostram que essa relação nem sempre é válida. Dollar e Kraay (2001) analisaram 92 países e verificaram que variações na renda e na desigualdade não estavam fortemente relacionadas. Segundo estes autores, o crescimento econômico trouxe benefícios tanto para os pobres como para os não pobres tendo sido neutro em relação à desigualdade. Eles encontraram uma elasticidade da pobreza de aproximadamente ‘um’.


Bourguignon (2002) verificou que o crescimento econômico não tinha efeitos na redução da pobreza e que a distribuição de renda mais igualitária era mais importante. Em outro estudo, Bourguignon (2004) também constatou que a queda da desigualdade de renda era o elemento principal para a redução da pobreza, enquanto o crescimento econômico tinha uma importância relativamente menor.


Datt e Ravallion (2002) ao analisarem os efeitos do crescimento econômico na Índia, reconheceram a importância da expansão do produto agregado para redução da pobreza. No entanto, enfatizam questões ligadas à composição setorial e geográfica do crescimento e reforçam a necessidade de reduzir as desigualdades existentes entre áreas urbanas e rurais.

Entre os autores brasileiros que aplicaram as premissas do crescimento pró-pobre em seus estudos, a seguir, destacam-se algumas contribuições. Barros e Mendonça (1997) analisaram os efeitos do crescimento econômico e da desigualdade de renda sobre a pobreza e concluíram que as políticas públicas antipobreza devem promover a combinação de medidas que estimulem o crescimento econômico e a redução do alto grau de desigualdade de renda que prevalece no país.

Segundo Marinho e Soares (2003) a pobreza responde mais fortemente às variações na desigualdade de renda do que de crescimento econômico e por isso defendem que as políticas públicas de redução da pobreza devem focar na diminuição da alta concentração de renda que existe no Brasil. Hoffmann (2005) estimou a elasticidade da proporção de pobres em função da renda média domiciliar per capita e do índice de desigualdade de renda para o Brasil e unidades da federação com os dados das PNADs de 1999, 2001 e 2002. Os resultados mostraram que tanto o aumento da renda como a queda da desigualdade foram significativos para a redução da pobreza. O autor destaca ainda que, tudo o mais constante, o aumento de 1% na renda domiciliar per capita reduz o nível de pobreza em 0,84%.


Rocha (2006) constatou que a pobreza no Brasil se reduziu em dois pontos percentuais entre 2001 e 2004 devido a mudanças na distribuição dos rendimentos do trabalho e à expansão na concessão de benefícios assistenciais. Essa autora afirma que a pobreza no país decorre da elevada desigualdade de renda e que o crescimento econômico contribui para a queda na taxa de pobreza, mas ressalta que o problema da desigualdade deve ser priorizado nas medidas antipobreza: “Isso porque depender exclusivamente do crescimento da renda sem redução da desigualdade significa postergar para um horizonte inaceitavelmente longo a eliminação da pobreza absoluta do país” (Rocha, 2006, p. 179).


Manso, Barreto e Tebaldi (2006) analisaram o impacto do crescimento econômico sobre a renda dos pobres para os anos de 1995 a 2004 e concluíram que o aumento da renda média e sua distribuição contribuíram significativamente para explicar parcela importante das mudanças na pobreza nos estados brasileiros. Já Menezes (2008) ressalta que o crescimento econômico se dá de forma muito desigual e que a renda não é igualmente repartida entre toda a população. Sendo assim, as políticas de combate à pobreza precisam ter como foco uma distribuição de renda menos desigual.


Pinto e Oliveira (2010) averiguaram se houve crescimento pró-pobre nas unidades da federação brasileira nos anos de 1995 a 2007. Os autores utilizaram as variáveis: proporção de pobres, renda domiciliar per capita média e índice de Gini. Os resultados confirmaram a existência de elevada desigualdade regional e que nas regiões mais pobres e com maior desigualdade, a contribuição do crescimento é muito pequena para reduzir a pobreza de modo mais consistente. Esse estudo constatou que no Brasil, sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, a queda na desigualdade é mais relevante que o crescimento econômico para a redução da pobreza.


Tabosa et al. (2012) estimaram os efeitos da renda e da desigualdade de renda para as áreas rurais e urbanas das unidades da federação brasileira no período de 1995 a 2009. Seus achados revelaram que a redução da pobreza responde mais a queda da desigualdade de renda do que ao aumento da renda média, tanto nas áreas rurais quanto nas urbanas. Castelar, Tabosa e Irffi (2013) analisaram os impactos do crescimento econômico e da desigualdade de renda na pobreza brasileira para os anos de 1981 a 2009, concluindo que tanto o aumento da renda média per capita como a redução da desigualdade foram relevantes na redução da pobreza, porém o efeito da queda da desigualdade foi maior do que o do aumento na renda, semelhante à conclusão de Tabosa et al. (2012).


No Brasil a pobreza tem forte relação com a elevada desigualdade de renda que vigora no país. Em 2019 o PIB per capita foi de R$ 34.533,00, o que em termos mensais correspondeu a cerca de R$ 2.877,75 enquanto a renda média domiciliar per capita no 4º trimestre de 2019 foi de R$ 2.363,00
[4]
. Já o valor da linha de pobreza utilizada neste estudo foi de R$ 499,00 per capita (meio salário mínimo), valor que corresponde pouco mais de 1/6 do rendimento médio brasileiro. Esse grande diferencial decorre, como ressaltado por Rocha (2006), da elevada desigualdade de renda existente.

O Brasil é um dos países com maior desigualdade de renda do mundo. A Figura 1 apresenta o coeficiente de Gini (2010-2017) dos vinte países mais desiguais e o Brasil obteve um índice de 53,3, ocupando o sétimo lugar no ranking mundial da desigualdade
[5]
, inclusive com uma desigualdade maior do que países vizinhos como Colômbia (49,7) e Paraguai (48,8)
[6]
.
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Índice de Gini dos 20 países mais desiguais do mundo (2010-2017).







Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2019 apud Bermúdez, Rezende, & Madeiro, 2019).








Para ilustrar, nota-se que o coeficiente de Gini (2010-2017) de alguns países selecionados correspondeu a 25,9 na França, 27,5 na Noruega, 31,7 na Alemanha, 32,3 na Suíça, 34 no Canadá, 35,4 na Itália 38,9 em Israel 39,5 no Uruguai, 40,6 na Argentina, 43,3 no Peru e 46,6 no Chile (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento [PNUD], 2019). De acordo com o Relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no Brasil 40% dos mais pobres detinham apenas 10,6% da renda, 10% das pessoas mais ricas se apropriavam de 41,9% da renda total do país e o grupo de pessoas que forma o 1% mais rico detinha 28,3% da renda (PNUD, 2019). Estes exemplos ilustram quão concentrada é a renda no país.

A redução da pobreza absoluta requer aumento da renda média, além de uma distribuição mais equitativa, o que depende de políticas específicas de redução da desigualdade de renda, conforme mencionado por Rocha (2006). O crescimento econômico pode não beneficiar a todos, uma vez que pode ocorrer de forma concentrada beneficiando os mais ricos. Além disso, o crescimento econômico ocorre mediante aumento da produtividade, o que é positivo, porém associado ao aumento da relação capital/trabalho, por meio do uso de tecnologias inovadoras poupadoras de mão de obra e sem a criação de postos de trabalho suficientes e de qualidade para atender a mão de obra disponível.

Assim, o crescimento econômico pode ocorrer acompanhado de redução do emprego em geral e/ou criação de empregos em postos que exigem qualificações específicas e não atingir a todos, sobretudo aos pobres, que tem como principal ativo sua força de trabalho e precisa de empregos para obter renda.




Pobreza, educação e mercado de trabalho

Para tratar da relação entre pobreza e educação, é importante a análise de Schwartzman (2004, p. 1), que aborda os diferentes impactos da educação sobre o indivíduo e a economia:



A educação tem sido apresentada, na América Latina como em outras partes, como o principal instrumento para solucionar os problemas de pobreza, desigualdade e falta de oportunidades que afetam os segmentos mais pobres da região. Primeiro, acredita-se que a educação, como capital humano, aumenta a produtividade e gera riqueza. Depois, a ampliação do acesso à educação daria mais oportunidades a todos, reduzindo a desigualdade social. Terceiro, ao difundir os valores de convivência social e comportamento ético, a educação fortaleceria o capital social, gerando mais confiança, honestidade e credibilidade nas transações econômicas, fortalecendo os mercados e criando um ambiente mais favorável para os investimentos.




A educação, portanto, é um ativo relevante que contribui para o crescimento econômico, para melhorar a qualificação e inserção no mercado de trabalho e tornar as pessoas cidadãos melhores; faz parte do capital humano de uma nação e ganhou maior destaque na literatura a partir dos estudos sobre crescimento econômico. Com os trabalhos de Schultz (1961) e Becker (1962), a Teoria do Capital Humano evidenciou o papel da educação como fator de produção, isto é, um tipo de capital.

O capital humano refere-se a um conjunto de conhecimentos, habilidades, qualificações, capacitações para o trabalho e está fortemente relacionado com a educação – particularmente com a educação formal (obtida no ambiente escolar) – e com a experiência que as pessoas adquirem ao longo da vida. Assim, os investimentos em capital humano são de grande importância, sendo realizados nas áreas de educação, saúde e treinamento da mão de obra, por exemplo. Esses investimentos, ao melhorarem a qualidade do capital humano, contribuem para aumentar a produtividade do trabalho e, consequentemente, o potencial de obtenção de maiores rendas individuais do trabalhador. Ademais, segundo Becker (1962), o investimento em capital humano contribui para impulsionar o desempenho dos países.

O nível de educação formal de uma pessoa contribui para sinalizar a qualidade de sua força de trabalho, suas habilidades e competências. Em razão disso a educação é um ativo que contribui para redução das chances de pobreza dos indivíduos, o que já foi verificado por vários estudos
[7]
, pois favorece a obtenção de melhores oportunidades de emprego e renda, além de ser um meio de mobilidade social. Existe, portanto, uma forte associação entre educação, trabalho e pobreza. E, conforme constatado por Rocha (2006), o Brasil possui uma alta correlação entre pobreza e baixo nível educacional.


Oliveira (2013) faz uma reflexão importante sobre a relação entre pobreza e educação. Com base na Teoria do Capital Humano o autor comenta que a condição econômica do indivíduo pobre se deve ao seu baixo nível de escolaridade ou de qualificação profissional, porém essa afirmação esconde o fato de que a pobreza contribui para dificultar o acesso à escola e a continuidade/conclusão dos estudos no prazo adequado.

Além disso, merece destaque o problema da transmissão intergeracional tanto da pobreza como da educação, em que filhos de pais pobres tendem a ser pobres e filhos de pais pouco escolarizados tendem a não avançar muito em termos de escolaridade. Segundo Rocha (2006, p. 184): “[...] a desigualdade de renda que resulta na persistência da pobreza absoluta reflete desigualdades de escolaridade, em boa parte transmitidas dos pais para os filhos”. Crianças e adolescentes que fazem parte das famílias pobres têm dificuldades de frequentar a escola e em muitos casos precisam conciliar trabalho e estudo, muitas vezes em detrimento deste e por isso mesmo eles podem ter dificuldades de romper o círculo vicioso da pobreza.

Além da educação ter relação com a pobreza, ela também está associada à desigualdade de renda. Diferenças educacionais entre as pessoas explicam diferenciais de rendimentos no mercado de trabalho. Barbosa Filho e Pessôa (2009, p. 9) apontam que o efeito da educação na desigualdade de renda ocorre porque:



Primeiro, a escolaridade não está distribuída igualmente entre os indivíduos de uma sociedade. Há desigualdade na distribuição de educação. Segundo, em função das ofertas e demandas por trabalho qualificado, a remuneração de mercado aos atributos que são adquiridos por meio da escolaridade formal pode ser maior ou menor. O balanço dos dois efeitos estabelecerá o impacto da educação sobre a desigualdade de renda. Quanto pior for a distribuição de escolaridade e quanto mais o mercado de trabalho remunerar a educação, maior será o impacto desta na desigualdade.





Barbosa Filho e Pessôa (2009) fizeram a decomposição da desigualdade no Brasil em 1990 e constataram que a educação explicava de 30 a 50% da desigualdade de renda. Nessa perspectiva, Borchers e Meiners (2019) mostram que alta escolaridade está associada a melhores rendimentos, porém o aumento da escolaridade contribui tanto para aumentar como diminuir a desigualdade de renda no Brasil. No estudo que realizaram para as regiões brasileiras esses autores constataram que a desigualdade de renda medida pelo índice de Gini é maior para os que têm mais escolaridade enquanto para as pessoas que estão nos níveis com poucos anos de estudo, a desigualdade é baixa. Em resumo, mostraram que a educação contribui tanto para concentrar como para desconcentrar renda.

A despeito do caráter desigual que maiores níveis de escolaridade possam propiciar, a baixa escolaridade aumenta a probabilidade de pobreza e pertencer a uma família pobre pode dificultar a formação educacional do indivíduo e sua inserção ocupacional.

O Brasil obteve alguns avanços em termos de escolaridade. Em 2019, de acordo com informações da PNAD Contínua 96,33% das crianças e adolescentes de 5 a 17 anos frequentavam a escola. Além disso, aumentou o número médio de anos de estudo da população com 25 anos e mais

[8]
(de 8,46 em 2012 para 9,44 em 2019) bem como a participação de pessoas nos grupos de escolaridade mais alta de 30,8 para 40,69% nesse período
[9]
.

No entanto, em testes internacionais que avaliam conhecimentos e habilidades dos estudantes, os dados do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA, na sigla em inglês) para o ano de 2017 mostram que o Brasil se mantém numa posição relativa muito ruim de um total de 80 países que fazem parte do Programa. Segundo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2019), a média dos países da OCDE foi de 487 em Leitura, 489 em Matemática e 489 em Ciências. No Brasil, a média para essas áreas, respectivamente, foi de 413, 384 e 404. A faixa que o Brasil ocupa no ranking é: em leitura 55º e 59º, em matemática 69º e 72º, em ciências 64º e 67º. Portanto, além do aumento da escolaridade é preciso que haja também melhorias na qualidade da educação, sobretudo da escola pública.

Sobre a relação entre pobreza e mercado de trabalho, é por meio das atividades laborais que as pessoas obtêm renda para atender suas necessidades. No entanto, no Brasil o mercado de trabalho tem se deteriorado muito, especialmente após a crise recessiva que afetou o país em meados de 2014 e se estendeu até 2016
[10]
. Entre 2012 e 2019, o desemprego passou de 7,4 para 11,9% (um aumento de 60,81%) e a taxa de subocupação (formada pelos desempregados, subocupados por insuficiência de horas trabalhadas e na força de trabalho potencial) passou de 18,7 para 24,5%. O nível de ocupação caiu de 57 para 55,3% nesse mesmo período. A precariedade na inserção ocupacional também pode ser constatada pela alta taxa de informalidade que prevalece no país, cerca de 41% tanto em 2012 como em 2019.

O mercado de trabalho brasileiro não tem sido capaz de criar de postos de trabalho suficientes para atender a oferta de trabalhadores disponíveis, independentemente do grau de qualificação destes. Além disso, a estrutura do mercado de trabalho vem se alterando sobretudo com o fenômeno da intensificação da terceirização, uberização etc. contribuindo ainda mais para a geração de ocupações precárias por meio do assalariamento sem carteira e conta própria, aumentando a informalização e a precarização do trabalhador.

Em consonância com Rocha (2006), para os excluídos as políticas públicas assistencialistas são cruciais, pois há pessoas que são inempregáveis, seja pela qualificação, pela idade, pela falta de postos de trabalho etc
[11]
.

Feitas essas considerações, é inegável que a pobreza está de alguma forma relacionada com o crescimento econômico, a escolaridade, a desigualdade de renda e a forma de inserção no mercado de trabalho. Além disso, se reconhece que há uma forte inter-relação entre essas variáveis. Após a explicitação da metodologia, na seção três, avalia-se a importância relativa dessas variáveis sobre a pobreza levando-se em conta as especificidades das unidades da federação brasileira.






Metodologia

A base de dados utilizada neste trabalho foi obtida na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), compreendendo o período de 2012 a 2019. Os cálculos apresentados foram realizados utilizando-se os fatores de expansão de cada unidade amostral. Isso porque, a PNAD contínua é uma pesquisa mensal com desenho de amostragem complexa e que necessita de um tratamento de inferência que leve em conta estas características. Assim, os dados foram utilizados considerando o plano amostral, o qual leva em conta a estratificação das unidades de amostragem, conglomeração e probabilidades desiguais de seleção em um ou mais estágios e ajustes dos pesos amostrais para calibração com totais populacionais conhecidos
[12]
.

Foram excluídos do banco de dados os indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou superior a R$ 30.000,00
[13]
, menores de 14 anos e as pessoas cuja condição no domicílio corresponde a: agregado, convivente, pensionista, empregado doméstico e parente do empregado doméstico. O software utilizado para a análise dos dados da PNAD e para rodar o modelo econométrico foi o Stata (versão 13.0).

Para estabelecer a linha de pobreza, frente as diversas opções metodológicas que se encontram na literatura sobre o tema, utilizou-se a renda média domiciliar per capita. Isso porque, “[...] a pobreza deve ser entendida no âmbito da família, unidade solidária de consumo e rendimento, e não a partir do valor da renda individual” (Rocha, 2006, p. 175). A renda média domiciliar per capita também é considerada uma proxy para o bem-estar, segundo Manso, Barreto e Tebaldi (2006).

A renda média domiciliar per capita foi atualizada pelo INPC de dezembro de 2019, e a linha de pobreza correspondeu a meio salário mínimo per capita de 2019 (R$ 499,00). Esse valor é superior à linha de pobreza para participação no Programa Bolsa Família que atualmente é de R$ 178,00
[14]
 per capita, mas próximo ao estabelecido pelo Banco Mundial de US$ 5,50 PPP ao dia para países de renda média alta, como o Brasil é considerado por essa organização. Em 2019, a linha de pobreza de US$ 5,50 PPP no Brasil era R$ 453,57

[15].


Para analisar os efeitos do crescimento pró-pobre no Brasil considerando a heterogeneidade das suas unidades da federação foi utilizado o modelo de regressão em painel. Segundo Greene (2012) a aplicação dos dados em painel permite modelar as diferenças de comportamento entre indivíduos. A estrutura básica desse modelo é apresentada na Equação (1).
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Existem K regressores em   , sem incluir o termo constante. A heterogeneidade, ou efeito individual, é   , de modo que,    contém um termo constante e um conjunto de variáveis observadas individuais ou específicas de grupo. Se    for observado para todos os indivíduos, o modelo inteiro pode ser tratado como um modelo linear comum e ajustado por mínimos quadrados. Já se    não for observado, tem-se duas possibilidades de modelo.

A primeira estrutura de modelo se refere ao caso que zi não é observado, mas é correlacionado com xit, nesse caso, o estimador de mínimos quadrados de β é tendencioso e inconsistente, como consequência de uma variável omitida, desse modo o melhor modelo segue como o apresentado na Equação 2.
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Em que   , incorpora todos os efeitos observáveis e especifica uma média condicional estimável. Essa abordagem é denominada de efeitos fixos e considera    um termo constante específico do grupo no modelo de regressão. Ressalta-se que o termo ‘fixo’, significa a correlação de    e    e que não αi não seja estocástico.

A segunda estrutura de modelo se refere ao caso em que a heterogeneidade individual não observada, embora formulada, pode ser assumida como não correlacionada com as variáveis incluídas, então o modelo pode ser formulado como o apresentado na Equação 3.
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Essa equação representa o modelo de efeitos aleatórios. Observa-se que se trata de um modelo de regressão linear com uma perturbação composta que pode ser consistentemente, embora ineficiente, estimada por mínimos quadrados. Esta abordagem de efeitos aleatórios define que ui é um elemento aleatório específico de grupo, semelhante a εit, exceto que para cada grupo, há apenas um único valor que entra na regressão de forma idêntica em cada período. Cabe ressaltar que a distinção entre efeitos fixos e aleatórios é se o efeito individual não observado incorpora elementos que estão correlacionados com os regressores no modelo, e não se esses efeitos são estocásticos ou não. Para determinar qual modelo deve ser utilizado, ou seja, qual modelo melhor se ajusta ao banco de dados, é necessário previamente estimar todos os modelos e realizar testes.

Independente do ajustamento do modelo, a estimativa com dados em painel considera as observações em distintos instantes de tempo, nesta pesquisa o período analisado é de 2012 a 2019. A variável de interesse, determinada como a proporção de pessoas que receberam uma renda domiciliar per capita de R$499,00 ou menos (proporção de pessoas em situação de pobreza) e as variáveis explicativas foram: escolaridade
[16]
, referente a escolaridade média dos indivíduos que tem 25 anos ou mais de idade, uma proxy para o capital humano; ln índice de Gini, dado pelo logaritmo do índice de Gini, medida de desigualdade de renda; ln da renda média, o logaritmo da renda média domiciliar per capita, uma proxy para o crescimento econômico; ln taxa de informalidade, obtido do logaritmo da proporção de empregados do setor privado e trabalhadores domésticos sem carteira de trabalho assinada, trabalhadores por conta própria e empregadores que não contribuem para a previdência social, e trabalhadores familiares auxiliares, proxy da informalidade que segue recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT), conforme adotado por Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019).




Análise dos resultados


Análise descritiva das variáveis

A Tabela 1 apresenta a evolução das variáveis utilizadas no modelo empírico entre os anos de 2012 e 2019. É notória a distribuição desigual dessas variáveis entre as unidades da federação (UFs), com os piores resultados se concentrando, de modo geral, nas regiões Norte e Nordeste.




Tabela 1. Proporão de pobres, escolaridade média das pessoas com 25 anos e mais de idade, índice de Gini, renda média domiciliar per capita e proporção de informais (2012-2019).
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.








Em relação à proporção de pobres, nessas regiões os percentuais são quase o dobro daqueles encontrados nas UFs das demais regiões. No período não houve uma tendência clara seja de redução ou de aumento da pobreza. Por exemplo, no Amazonas, a proporção de pobres passou de 42,44 para 47,0%; no Ceará caiu de 47,37 para 42,35%. O estado de Santa Catarina aparece com a menor proporção de pobres tanto em 2012 (9,91%) como em 2019 (7,66%).

Em razão da crise recente, a trajetória de queda da pobreza que vinha ocorrendo no Brasil foi interrompida em 2014 (em que a taxa havia caído para cerca de 23%) e o percentual de pobres ficou praticamente estável no período: 25,79% em 2012 e 25,39% em 2019. Os estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Rondônia apresentaram as maiores quedas na proporção de pobres: 22,70, 22,52 e 19,91%, respectivamente. A maior alta ocorreu em Roraima: 22,55%.

A escolaridade média para as pessoas com 25 anos e mais de idade teve uma melhora muito tímida, de cerca de um ano a mais de estudo no período. Talvez pelo curto espaço de tempo não seja possível verificar mudanças mais substanciais nessa variável, em que os avanços só surtem efeito no longo prazo. Em 2012 os estados do Maranhão, Piauí, Paraíba e Alagoas possuíam escolaridade média abaixo de 7 anos de estudo e em 2019, apesar do avanço, estas mesmas UFs se mantiveram como as de menor escolaridade (abaixo de 8 anos). Destaca-se o Distrito Federal com uma escolaridade média de 10,85 anos de estudo em 2012 e 11,59 em 2019. No país como um todo a escolaridade média em 2019 foi de 9,44 anos, ou seja, na média, nem o ensino médio foi concluído.

As mudanças no índice de Gini também foram muito limitadas no período. Quanto mais próximo de zero, menor a desigualdade; ao contrário, quanto mais próximo de um, maior o grau de desigualdade de renda. No Brasil, o índice ficou num nível médio, de aproximadamente 0,53 em ambos os anos. Santa Catarina destaca-se com o menor índice de Gini em 2012 (0,42) e em 2019 (0,41). Em média, em 2019 as UFs das regiões Norte (0,53), Nordeste (0,53) e Sudeste (0,50) tinham os maiores índices. No Centro-Oeste e Sul, os índices são relativamente menores, 0,47 e 0,45, respectivamente.

Vale ressaltar que o índice de Gini vinha se reduzindo no Brasil entre 2012 e 2015 devido ao aumento da renda do trabalho, da redução do desemprego e aumento da formalização no mercado de trabalho, mas a partir de 2016 houve reversão e a desigualdade passou a aumentar como reflexo da crise econômica.

A renda média domiciliar per capita apresenta elevada variação entre as UFs, tendo aumentado para algumas UFs e diminuído para outras. Nos estados das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste nota-se que essa variável é relativamente superior aos valores encontrados para as UFs das regiões Norte e Nordeste. Merece destaque a renda média domiciliar do Distrito Federal (R$ 2.997,63 em 2012 e R$ 2.672,93 em 2019) por ser a mais alta dentre as UFs brasileira, superando em muito a encontrada para o país.

Por fim, a proporção de trabalhadores informais é muito elevada no Brasil, tendo se mantido em cerca de 41,5% no período. Em diversos estados (13 em 2012 e 14 em 2019) mais de 50% dos ocupados estavam na informalidade. Esse é mais um sinal da deterioração do mercado de trabalho brasileiro, como já mencionado anteriormente. Os trabalhadores informais não têm direito à Previdência Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), seguro-desemprego e outros direitos da legislação trabalhista e previdenciária, o que evidencia a sua situação de maior vulnerabilidade. Além disso, não contribuem para a geração de tributos.


Análise dos resultados do modelo empírico


Tabela 2 apresenta os resultados da regressão estimada com efeitos fixos
[17]
. O coeficiente de determinação (R2) foi 95,80, indicando

A Tabela 2 apresenta os resultados da regressão estimada com efeitos fixos
[17]
. O coeficiente de determinação (R2) foi 95,80, indicando que o modelo possui alto poder de explicação. Em outras palavras, as variações na proporção de pobres são explicadas pelas mudanças nas variáveis explicativas. Os coeficientes estimados foram significativos a 1%, exceto escolaridade (a 10%) e os sinais são condizentes com a teoria. Tudo o mais constante, o aumento da escolaridade e da renda média domiciliar per capita são pró-pobres. Já o aumento da desigualdade de renda e da taxa de informalidade, aumentam a proporção de pobres.




Tabela 2. Resultados do painel de efeitos fixos com correções.
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Nota: (*) A variável dependente é o Ln da proporção de pobres. Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD Contínua (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2020).








Tudo o mais constante, os resultados mostram que a escolaridade é a variável que possui o maior impacto sobre a pobreza. O aumento de um ano de estudo das pessoas com 25 anos ou mais de idade, reduz a pobreza em média em 2,8%
[18]
. O aumento de 1% no índice de Gini aumenta a pobreza em 1,65%; o aumento de 1% na renda média domiciliar per capita (proxy do crescimento) reduz a pobreza em 1,18%. Por fim, o aumento de 1% na taxa de informalidade aumenta a pobreza em 0,41%.

No que diz respeito ao coeficiente da renda, pode-se afirmar que o crescimento foi pró-pobre no Brasil porque reduz a pobreza, porém a magnitude da queda é apenas ligeiramente maior do que o aumento na renda. Vale ressaltar, que mesmo reduzido, o impacto do crescimento sobre a pobreza ainda é o bastante para ser considerado pró-pobre, inclusive a partir da definição mais restrita, de Bourguignon (2002) segundo a qual o crescimento é pró-pobre se uma elevação de 1% na renda provocar uma redução da pobreza em uma magnitude maior do que 1%.

Pela ordem de importância de acordo com o tamanho dos impactos, a escolaridade tem o maior potencial para redução da pobreza, seguida da queda da desigualdade de renda, do crescimento da renda média e da redução da taxa de informalidade. Em relação aos efeitos do crescimento econômico e da desigualdade de renda sobre a pobreza, os resultados encontrados são coerentes com aqueles apresentados por Marinho e Soares (2003), Rocha (2006), Tabosa et al. (2012) e Castelar et al. (2013), em que a política mais eficiente para a redução da pobreza deve basear-se na redução da desigualdade de renda do que no crescimento.

Esses resultados evidenciam que reduzir a pobreza de forma consistente requer políticas que atuem em várias áreas. Dentre as variáveis consideradas neste estudo é de grande relevância o papel da educação. Os investimentos em educação, cujos resultados só podem ser obtidos no longo prazo, precisam focar não só no aspecto quantitativo, mas, também no qualitativo. Apesar dos avanços ocorridos no Brasil, a escolaridade média ainda é baixa, cerca de 9 anos, o que não contempla a conclusão ao menos do ensino médio.

Maior nível educacional em termos de anos de estudo e qualidade da educação contribuem para melhorar a produtividade e o desempenho de uma nação, além de favorecer o aumento da renda do trabalhador e de boas oportunidades de emprego e assim minimizar as chances de pobreza das pessoas, conforme já mencionado. No entanto, as políticas devem dar especial atenção nas famílias mais pobres, proporcionando-lhes condições de manter os filhos na escola, na expectativa de que os filhos dos pobres tenham chances de romper com o círculo vicioso da pobreza intergeracional.

Um estudo realizado pelo Banco Central do Brasil mostrou como o aumento da escolaridade impacta nos rendimentos do trabalho. Com base nos dados de 2018 constatou-se que um trabalhador que possui o ensino fundamental tem seu rendimento/hora aumentado em média em 38%, ter o ensino médio aumenta 66% e o superior em 243% em relação ao trabalhador que não possui instrução (Banco Central do Brasil [BCB], 2019). Assim, os ganhos individuais com a maior escolarização podem contribuir para redução da chance de pobreza.

Quanto à desigualdade de renda no Brasil, que está entre as maiores do mundo, trata-se de um problema histórico e que só pode ser resolvido também no longo prazo. A riqueza precisa ser repartida de forma mais equitativa e isso passa por uma reforma tributária progressiva. Além disso, o país precisa criar oportunidades de emprego, especialmente de qualidade, que permita a inclusão produtiva, particularmente dos mais pobres. O Brasil precisa voltar a crescer e o crescimento econômico inclusivo precisa criar oportunidades que sejam intensivas em trabalho, que hoje é o principal ativo das pessoas mais pobres.

A alta informalidade no Brasil teve o menor impacto sobre a pobreza. É importante lembrar que a informalidade é um problema histórico e estrutural do mercado de trabalho no país, que geralmente está associada a baixos rendimentos e precariedade das relações de trabalho, em que os trabalhadores estão à margem da proteção da legislação trabalhista e previdenciária. Ademais, a informalidade é mais alta entre os pobres. Em 2019, por exemplo, aproximadamente 75% dos chefes de famílias pobres estavam ocupados em atividades informais (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua [PNADC], 2019).

Sobre o menor impacto relativo da informalidade na determinação da pobreza, faz-se necessário lembrar que há muita heterogeneidade nas atividades informais e há trabalhadores que conseguem bons rendimentos que lhes permitem desfrutar de um nível de vida satisfatório, conforme atestado por Costa (2010). Ademais, embora a informalidade seja um aspecto da deterioração do mercado de trabalho brasileiro, vale ressaltar que essa “[...] pode ser positiva para a redução de indivíduos vivendo em situações de pobreza (IBGE, 2019, p. 17). Na pior das hipóteses, é melhor ter um emprego precário do que estar desempregado.








Considerações finais

Este artigo objetivou contribuir para ampliar o conhecimento da realidade das disparidades regionais da pobreza no Brasil e os principais fatores que devem integrar uma política de mitigação de pobreza nas diversas regiões. Além da discussão sobre os aspectos teóricos conceituais sobre o crescimento pró-pobre e uma revisão de literatura sobre a relação entre pobreza, crescimento econômico e desigualdade de renda, abordou-se, também, a relação entre pobreza, educação e mercado de trabalho.

A partir da análise empírica constatou-se uma elevada discrepância entre os diversos estados brasileiros, mas um padrão que não se distancia do esperado, ou seja, os estados com maior proporção de pobres, notadamente em sua maioria pertencente as regiões Norte e Nordeste, apresentam a menor escolaridade média para as pessoas com 25 anos e mais de idade, maior desigualdade de renda (acima da média nacional), menor renda média domiciliar per capita, e a maior parcela da população inserida no mercado de trabalho encontra-se alocada em ocupações informais. Enquanto os estados com menor proporção de pobres em sua maioria pertencentes as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, apresentam perfil oposto, maior escolaridade média (acima da média nacional), desigualdade de renda inferior a nacional, maior renda média e menor parcela da população ocupada alocada em emprego informal.

Os resultados do painel de efeitos fixos revelaram que o crescimento econômico brasileiro foi pró-pobre, mas que as variáveis com maior impacto sobre a redução da pobreza são o maior nível educacional e a redução da desigualdade. Estes evidenciam que uma política pública de erradicação da pobreza deve incorporar uma política educacional que vise a universalização da educação em níveis médio e superior, além da educação básica e fundamental, bem como que, embora importante, o crescimento econômico por si só, tem baixo impacto sobre a pobreza e, consequentemente, o desenvolvimento econômico.

Deste modo, a evidência empírica sugere como é urgente e imprescindível uma política de redução da desigualdade social no Brasil. Um exemplo disso, seria uma reforma tributária progressiva, que tribute as grandes fortunas, e reduza a carga tributária sobre o consumo que tende a incidir de forma proporcionalmente maior sobre a parcela da população com menor renda.
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Notas

[1] Em razão da forma de organização da produção agropecuária

[2] Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são: 1) Erradicação da pobreza; 2) Fome zero e agricultura sustentável; 3) Saúde e bem-estar; 4) Educação de qualidade; 5) Igualdade de gênero; 6) Água potável e Saneamento; 7) Energia limpa e acessível; 8) Trabalho decente e crescimento econômico; 9) Indústria, inovação e infraestrutura; 10) Redução das desigualdades; 11) Cidades e comunidades sustentáveis; 12) Consumo e produção responsáveis; 13) Ação contra a mudança global do clima; 14) Vida na água; 15) Vida terrestre; 16) Paz, justiça e instituições eficazes; 17) Parcerias e meios de implementação.

[3] Indicador muito utilizado como proxy do capital humano.

[4] Nos dados desta pesquisa, com as exclusões realizadas, a média da renda domiciliar per capita foi de R$ 1.473,48 em 2019.

[5] Em 2015 o Brasil ocupava a 10ª posição.

[6] O valor do índice de Gini apresentado no relatório do PNUD está entre 0 e 100. No entanto, comumente o índice é informado com valores entre 0 e 1. Quanto mais perto de 0 menor a desigualdade de renda.

[7]  Dentre os quais Ribas (2005), Rocha (2006), Silva Junior (2006), Mendonça, Campos, Lima, e Batista (2010) e Couto e Brito (2018).

[8] Proxy para o capital humano.

[9] Somando-se a proporção dos que têm de 9 a 11, 12 a 15 e 16 e mais anos de estudo.

[10] Foram onze trimestres de quedas consecutivos no PIB (2º trimestre/2014 a 4º trimestre/2016), caracterizando a recessão mais longa que o Brasil enfrentou.

[11] “A baixa qualificação da mão de obra, em descompasso com o nível de desenvolvimento produtivo atingido pelo país e com as necessidades do mercado, tem implicações na pobreza de duas formas. Por um lado, limitando as possibilidades de crescimento econômico e consequentemente da renda. Por outro, servindo de base à manutenção de elevados níveis de desigualdade do rendimento que, como se viu, é um determinante da persistência da pobreza absoluta no país” (Rocha, 2006, p. 186).

[12] Para maiores detalhes do plano amostral ver Korn e Graubard (1990).

[13] A fim de eliminar rendas muito elevadas dos cálculos.

[14] Agosto/2020.

[15] Cálculo obtido com base no valor do dólar PPP de 2019 (US$ 3,927) para o Brasil apurado pelo Banco Mundial (Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 2019).

[16] A variável escolaridade não foi logaritimizada para captar a resposta (absoluta) de uma mudança de um ano de escolaridade sobre o percentual de pobres.

[17] Foram feitos o teste de Chow para escolha entre os modelos de dados empilhados e efeitos fixos e o teste de Hausman para a escolha entre o modelo de efeitos fixos e aleatórios, além dos testes de Wooldridge para autocorrelação e Modified Wald para heterocedasticidade e realizadas as devidas correções.

[18] Como a variável escolaridade não foi linearizada (modelo log-lin), é preciso multiplicar seu coeficiente por 100 para estimar a resposta (Y) em termos percentuais de aumento de 1 ano de estudo.
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Roraima 3221 3957 951 1007 054 055 138307  1ISL54 4923 5468
Pard 4313 4684 754 856 052 053 96133 86239 6542 6786
Amapd 4072 4314 906 974 052 051 1070.09 97008 5163 6036
Tocantins 3808 3523 785 875 050 052 1035.14 111974 5658 5529
Maranhio 5324 5394 655 770 049 052 68587 69786 6691 6539
Piau 439 4408 643 750 049 052 82150 90090 6501 6516
Ceard 4737 4275 710 818 051 052 89922 98645 5940 5678
Rio G. Norte 4099 3943 734 857 049 051 933.76 112881 5148 4901
Paraiba 4326 4402 664 780 050 054 90361 959.65 6020 5742
Pernambuco 429 4360 750 852 056 055 104557 101743 5263 5349
Alagoas 4981 4933 669 747 048 050 77963 79287 4773 5120
Sergipe 4277 4447 736 829 055 054 110469 105953 5580 5591
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Minas Gerais 2226 2111 800  9.04 049 048 140343 138823 4043 4005
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Sao Paulo 1228 1297 967 1047 048 049 193499  1907.32 2933 3132
Parand 1487 1418 850 962 047 047 169417  1660.34 3339 3144
Santa Catarina 991  7.66 882 982 042 041 175272 178522 2542 2336
Rio G. Sul 1363 1056 886 977 049 047  181L6l  1872.63 3413 3039
Mato G. Sul 1836 1591 817 957 046 046 141082 156169  40.15 4253
Mato Grosso 1879 1622 826 927 047 044 145998 143881 4164 4084
Goids 1854 1958 848 934 047 044 143120  1355.14 4297 4373
Dist. Federal 1415 1303 10.85 1159 058 054 299763 267293 2741 3179
Brasil 2579 2539 846 944 0528 0531 146900 147348 4149 4156
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